
 

 

Resumo da Proposta: 

O presente projeto se destina à fomentação da consciência das prerrogativas de direitos e deveres das pessoas 

portadoras de necessidades especiais permanentes ou temporárias, gestantes, idosos, bem como acometidos por 

doenças crônicas graves, através da realização de encontros acadêmicos que conterão preleções expositivas acerca dos 

temas constantes no programa, levantamentos de legislações e decisões judiciais especificas ou pareceres técnicos, ou 

ainda, orientações procedimentais de instituições públicas ou privadas em âmbito nacional , bem como a 

implementação das atividades destinadas a consecução das metas previstas por este projeto. Nesse sentido, o projeto 

busca impulsionar, nos ambientes onde exercerá suas atividades, a construção de uma educação voltada para o 

desenvolvimento autônomo do aluno, com o fito de fomentar o senso de responsabilidade social, a partir de uma 

perspectiva crítica complementar a formação acadêmica neste curso de bacharelado em direito. As áreas de 

concentração de tais estudos correspondem basicamente a de Direito Constitucional, Direito Civil, Direito Tributário, 

Direito Previdenciário, além de considerações incidentais acerca das possíveis modalidades de acesso judiciário. Com 

isso, buscar-se-á encorajar a consciência e participação dos futuros juristas e chamar a atenção para a carência de 

temas de acessibilidade aos direitos e deveres atribuíveis aquelas categorias sociais junto as quais informações 

teoréticas de conteúdos jurídicos e seus discernimentos deverão ser implementadas em prol de parâmetros sócio-

politico-jurídicos mais equânimes e justos. 

Objetivo Geral 

Este projeto tem como objetivo propiciar aos bacharelandos em direito do Centro de Ciências Jurídicas desta UFPE a 

oportunidade de atuação junto ao seguimento social de pessoas portadoras de necessidades especiais permanentes ou 

temporárias, gestantes, idosos, bem como acometidos por doenças crônicas, subsidiando este segmento com 

informações acerca de prerrogativas legais de direitos e de deveres concernentes as injunções e circunstâncias 

específicas de cada uma das categorias incluídas em tal segmento a partir de pesquisas acerca de legislações 

específicas, sentenças, decisões judiciais e pareces consultivos de órgãos técnicos em âmbito institucional público e/ou 

privado em jurisdição nacional. 

 

Objetivos Específicos 

I. Implementar pesquisa acerca de dispositivos legais da Constituição Federal, das Constituições das Unidades 

Federativas, bem como, de leis orgânicas de autonomias municipais vigentes em âmbito de jurisdição nacional, 

concernentes a portadores de necessidades especiais e suas a respectiva acessibilidade. 

 

 

 

Desvendar à Justiça 

Coordenador: Geraldo Antônio Simões Galindo E-mail: extensãoccj@ufpe.br 

Tipo da Ação: Projeto Área Temática Principal: Direitos Humanos e Justiça 

Unidade Geral: CCJ - CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS 
Unidade de Origem: Departamento de Direito Público 
Especializado 

Abrangência: Recife 

Local de Realização: Faculdade de Direito do Recife - Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal de 
Pernambuco 



 

II. Implementar pesquisa de sentenças, decisões judiciais, concernentes a pessoas portadoras de necessidades especiais 

e suas acessibilidades. 

 

III. Elaborar um website interativo para interface entre os alunos de direito vinculados ao projeto e este segmento 

social, propiciando informações e consultoria virtual acerca das prerrogativas legais de direitos e atribuíveis àquele 

segmento, bem como, informar sobre projetos, propostas ou iniciativas, públicas e privadas de apoio às pessoas 

portadoras de necessidades especiais e congêneres. 

 

IV. Elaboração de compêndios táctil-áudio-visual, BRAILE, bem como, gráfica, de compêndios sinópticos adaptados das 

mais usuais prerrogativas legais de direitos e deveres atribuídos às PPNE. 

 

V. Realizar palestras, workshops, oficinas, painéis, exposições de banners, para divulgação de informações e 

conscientização do meio acadêmico e população em geral acerca das necessidades especiais e a importância de 

inclusão de tais indivíduos na dinâmica societária hodierna. 


